Veto Total ao Projeto de Lei nº 12, de 2008

Mensagem nº 16/2009, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 6 de março de 2009

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 12, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.181.


Oriunda desse Parlamento, a medida objetiva atribuir a denominação "Estação Santos F.C. - Imigrantes" à atual Estação Imigrantes da Linha 2 - Verde - da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, localizada na Capital.


Não desconheço os louváveis propósitos da iniciativa, aliás, constantes da justificativa que acompanha o projeto, visando prestigiar o Santos Futebol Clube por sua importância histórica no cenário esportivo nacional.


No entanto, vejo-me compelido a negar sanção à proposta, pelas mesmas razões jurídicas que, em caso análogo, fundamentaram o veto total oposto ao Projeto de lei nº 156, de 2006.


De início, cumpre relevar que o METRÔ é uma sociedade de economia mista, em decorrência regendo-se, tal como as demais pessoas jurídicas dessa espécie, pelas normas da Lei das Sociedades por Ações (Lei federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976).


Subordinada ao regime jurídico de direito privado, em conformidade com o prescrito no artigo 173, § 1º, inciso II, da Constituição da República, a empresa dispõe de autonomia na gestão dos bens que integram o seu patrimônio, dentre os quais as suas estações.


Desse modo, não se pode equiparar as estações do METRÔ a prédios ou repartições públicas, para os fins da Lei nº 1.284, de 18 de abril de 1977.


A respeito do assunto, vale registrar que, se ao Poder Público é facultado intervir na atividade social de suas empresas, há de fazê-lo, sendo o caso, por intermédio dos representantes que mantém nos órgãos diretivos próprios, para cumprir determinações específicas do Governador, a quem compete a direção superior da administração estadual (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual), daí porque a iniciativa para edição de lei, se porventura necessária, é reservada ao Chefe do Poder Executivo.


Nessa ordem de ideias, é importante destacar que não cabe à lei dispor sobre a gestão do patrimônio de empresas como o METRÔ, incluindo a outorga de patronímicos, sob pena de afronta ao seu peculiar regime jurídico e aos objetivos que motivaram a sua instituição.


No caso em exame, essa indevida interferência é manifesta, uma vez que a Estação Imigrantes da Linha 2 - Verde - da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, já ostenta a denominação de "Estação Santos - Imigrantes",consoante decorre do Decreto nº 53.642, de 31 de outubro de 2008.


O projeto implica, portanto, nítida ingerência do Poder Legislativo em atribuições ínsitas ao Poder Executivo e às entidades que o integram, com afronta ao princípio da separação dos poderes (artigo 2º da Constituição da República, e artigo 5º, "caput", da Constituição Estadual).


Tais oposições não se desvelam prejudicadas pelo fato de o novo nome da Estação em causa ter sido objeto de decreto; ao contrário, confirmam a natureza administrativa da matéria, vedada à iniciativa parlamentar e insuscetível de veiculação por lei em sentido formal, que, no caso, se mostraria em desacordo com a ordem constitucional.


Expostos os motivos que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 12, de 2008, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembleia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

